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SIND EMP C V L ADM IMOV TURISMO LAVAN SIM CTBA E REGIAO, CNPJ n. 01.194.242/0001-26, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROSICLER MARIA TORQUATO;  
   
E  
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO NO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 77.797.942/0001-77, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ONESIMO SANTOS DE ANUNCIACAO;  
   
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de junho de 
2023 a 31 de maio de 2024 e a data-base da categoria em 01º de junho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS EM TURISMO, 
com abrangência territorial em Agudos do Sul/PR, Antônio Olinto/PR, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, 
Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo do Tenente/PR, Colombo/PR, Contenda/PR, 
Curitiba/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, 
Piên/PR, Pinhais/PR, Piraquara/PR, Quatro Barras/PR, Quitandinha/PR, Rio Negro/PR, São José dos 
Pinhais/PR, São Mateus do Sul/PR e Tijucas do Sul/PR.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

Assegura-se a partir de 1º de JUNHO/2023, os seguintes PISOS SALARIAIS: 

A)   Aos empregados nas funções de CONTÍNUOS E OFFICE-BOYS, R$. 1.589,00 (um mil, 
quinhentos e oitenta e nove reais). 

B)   Aos empregados VENDEDORES E COMISSIONADOS, assegura-se uma garantia salarial 
mínima de R$. 1.715,00 (um mil, setecentos e quinze reais). 

C)   Aos empregados que exerçam suas atividades em COPA, COZINHA, LIMPEZA, VIGIA, 
GUARDA e PORTEIROS, R$. 1.632,00 (um mil, seiscentos e trinta e dois reais). 

D)    Aos DEMAIS EMPREGADOS - R$. 1.715,00 (um mil, setecentos e quinze reais). 



Parágrafo Primeiro – Os pisos salariais mencionados nas letras “a”, “b”, “c” e “d”, são devidos 
para jornada de trabalho de 220 horas mensais. 
  
Parágrafo Segundo – Para jornadas contratuais inferiores a 220 horas mensais, o salário a ser 
pago ao trabalhador será proporcional ao valor do piso salarial da função exercida, observada 
a jornada de trabalho ajustada.   
  
  
  
  
 
 
CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA DE VALOR DO PISO SALARIAL  
 
 

Fica estabelecida garantia de valor mínimo aos pisos salariais, de 25% (vinte e cinco por cento) 
superior ao salário mínimo, para os fixados nas letras "B" e "D", da cláusula terceira e de 15% 
(quinze por cento) superior ao salário mínimo para o piso salarial fixado nas letras "A" e "C" da 
cláusula terceira. 
 

Reajustes/Correções Salariais  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

Os salários fixos, ou a parte fixa dos salários de Junho de 2022, já corrigidos na forma 
da Convenção Coletiva de Trabalho anterior serão reajustados em 1º de junho de 2023, 
com a aplicação do percentual de 6,00% (seis por cento). 
  

5.1 - Aos empregados admitidos após 1º de junho de 2022, será garantido o reajuste 
estabelecido nesta cláusula, proporcionalmente ao mês de admissão, conforme tabela abaixo: 
  

Junho/22 6,00% Dezembro/22 3,00%   

Julho/22 5,50%  Janeiro/23 2,50%   

Agosto/22 5,00%  Fevereiro/23 2,00%  

Setembro/22 4,50%  Março/23 1,50%  

Outubro/22 4,00%  Abril/23 1,00%  

Novembro/22 3,50%  Maio/23 0,50%  

  

  
5.2 - COMPENSAÇÕES: A correção salarial ora estabelecida sofrerá compensação de todos 
os aumentos, antecipações e reajustes salariais, abonos salariais ou não, de natureza 
espontâneos ou compulsória concedidos pelo empregador, desde Junho de 2022. Não serão 
compensados os aumentos determinados por promoção, transferência de cargo, equiparação 
salarial por ordem judicial, término de aprendizagem ou implemento de idade (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N.º 4, do TST, alínea XXI). 
  

5.3 - As eventuais antecipações, reajustes ou abonos, espontâneos ou compulsórios que vierem 
a ser concedidos após Junho de 2023, serão compensados com eventuais reajustes 
determinados por Leis futuras ou disposição de outras Convenções ou Aditivos firmados pelas 
partes. 
  



  
  
  
 

Pagamento de Salário –  Formas e Prazos  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO  
 
 

As empresas ficam obrigadas a fornecer aos empregados comprovantes de pagamento 
contendo discriminadamente os valores pagos e descontados, além dos valores do FGTS. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE JUNHO DE 2023  
 
 

As empresas que não efetuaram o pagamento dos salários nas condições estabelecidas, 
conforme as cláusulas de Reajuste Salarial, Pisos Salariais e Vale Refeição ou Vale 
Alimentação, considerando a data da celebração da Convenção Coletiva de Trabalho, deverão 
pagar as diferenças (salário e demais verbas) entre o valor pago e o que deveria ser pago no 
mês de Junho/2023, juntamente com o salário do mês de julho/2023. 

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOCUMENTOS DE CRÉDITO  
 
 

O empregador somente poderá cobrar de seus empregados o valor de cheques e cartões de 
crédito de cliente ou terceiros, recebidos em pagamentos, no caso de descumprimento pelo 
empregado das normas estabelecidas por escrito e entregues ao empregado contra recibo. 
 

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Adicional de Hora-Extra  

 
 
CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAS  
 
 

As horas extras serão pagas, de forma escalonada, com adicional de 55% (cincoenta e cinco 
por cento) para as primeiras 20 (vinte) mensais, 75% (setenta e cinco por cento) para as 
excedentes de 20 (vinte) e até 40 (quarenta) mensais, e de 90% (noventa por cento) para as 
que ultrapassarem a 40 (quarenta) mensais. 
  
 

Adicional Noturno  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - AD. NOTURNO  
 
 



O serviço executado a partir das 22:00 (vinte e duas) horas até as 5:00 (cinco) horas da manhã, 
terá  um adicional noturno fixado no percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 
  
 

Comissões  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMISSIONISTAS  
 
 

Aos empregados comissionistas se fornecerá mensalmente o valor de suas vendas, a base de 
cálculo para o pagamento das comissões, e o repouso semanal remunerado. 
  
11.1 - As comissões para efeitos de cálculo de férias, 13º salário, inclusive proporcionais, 
indenização por tempo de serviço e aviso prévio indenizado, serão atualizadas  com base no 
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IBGE), ou em caso de sua extinção, pelo 
IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas). 
  
11.1.1 - Para o cálculo do 13º salário, adotar-se-á a média corrigida das comissões pagas no 
ano a contar de Janeiro; no caso de férias indenizadas, integrais ou proporcionais, indenização, 
e aviso prévio indenizado, adotar-se-á a média das comissões corrigidas nos doze meses 
anteriores ao mês da rescisão; e no caso de férias integrais, será considerada a média das 
comissões corrigidas nos doze meses anteriores ao período de gozo. 
  
11.2 - GESTANTES COMISSIONISTAS - Para pagamento dos salários correspondentes à 
licença maternidade, desde que o INSS aceite, adotar-se-á o regime de correção das comissões 
dos últimos 12 (doze) meses, corrigidos segundo o mecanismo descrito nesta cláusula. O 
mesmo critério será utilizado quando o empregador indenizar o período de licença maternidade, 
independentemente de aceitação ou não pelo INSS do cálculo pela média das comissões 
corrigidas. 
  
11.3 - É vedada a inclusão da parcela salarial correspondente ao repouso semanal remunerado 
(Lei n 605/49) nos percentuais de comissão; o cálculo do valor do repouso semanal remunerado 
será feito mediante a divisão total da comissão percebida no mês pelo número de dias 
efetivamente trabalhados, multiplicando-se o resultado pelo número de domingos e feriados do 
mês correspondente. 
  
 

Auxílio Alimentação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE REFEIÇÃO OU VALE ALIMENTAÇÃO  
 
 

Os empregadores fornecerão um Vale Refeição ou Vale Alimentação como benefício aos seus 
empregados, mensal e gratuitamente, com valor mínimo de R$. 18,50 (dezoito reais e 
cinquenta centavos) por dia. O valor pago referente a este benefício não integrará a 
remuneração do trabalhador para qualquer efeito legal. 

Parágrafo primeiro: Ficam desobrigadas do fornecimento do Vale Refeição ou Vale 
Alimentação as empresas que fornecem alimentação no local de trabalho aos seus empregados. 



Parágrafo segundo: Aos empregados que já fornecem este benefício, recomenda-se que 
corrijam o seu valor utilizando-se do índice de correção salarial estabelecida por este 
instrumento coletivo. 

  
  
 

Auxílio Transporte  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE  
 
 

As empresas ficam obrigadas a fornecerem vale transporte na forma da legislação vigente. 
 

Auxílio Creche  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CRECHES  
 
 

Os estabelecimentos que tenham em seus quadros 30 (trinta) ou mais mulheres com mais de 
16 (dezesseis) anos de idade, propiciarão ou manterão convênios com creches, para guarda e 
assistência de seus filhos, em período de amamentação, de acordo com o parágrafo 01 inciso 
IV do artigo 389 da CLT, ou reembolsar o valor pago pela empregada a este título, mediante 
comprovação, limitado em R$. 156,00 (cento e cinquenta e seis reais). 
  
  
  
 

Seguro de Vida  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONDUTORES DE VEÍCULOS - SEGURO  
 
 

As partes convenentes recomendam aos seus empregadores a concessão de seguro de vida e 
acidentes pessoais em favor dos empregados que desenvolvam serviços preponderantemente 
externos, na condução de veículos. 
 

Outros Auxílios  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CAIXAS  
 
 

O caixa prestará conta dos valores recebidos mediante formulário que deverá ser fornecido pelo 
empregador, devendo o empregador ou pessoa designada efetuar a conferência no ato, sob 
pena de não poder imputar ao caixa eventual diferença. Estes empregados terão uma tolerância 
mensal de 10% (dez por cento) da garantia salarial. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR  
 
 



As Entidades Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores 
subordinados a esta Norma Coletiva de Trabalho, o plano Benefício Social Familiar e 
Empresarial, definido e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta 
cláusula, através de organização gestora especializada e aprovada. 

Parágrafo Primeiro – A prestação do plano Benefício Social Familiar e Empresarial iniciará a 
partir do primeiro dia do mês do vencimento do custeio, informado no parágrafo segundo deste, 
e terá como base para os procedimentos necessários ao atendimento dos trabalhadores e 
empregadores, o Manual de Orientação e Regras disponibilizado no website 
www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao. 
 

Parágrafo Segundo – Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e 
Empresarial e com expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas, 
recolherão a título de custeio, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando a partir de 10/08/2023, 
o valor total de R$23,00 (vinte e três reais), por trabalhador que possua, exclusivamente, por 
meio de boleto disponibilizado pela gestora no website www.beneficiosocial.com.br e 

será de responsabilidade integral das empresas, ficando vedado qualquer desconto nos salários 
dos trabalhadores. Com o intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas, dos procedimentos na 
prestação dos benefícios as Disposições Gerais, Manual de Orientação e Regras, e Tabela de 
Benefícios são registrados em cartório.  
 

Parágrafo Terceiro – Em caso de afastamento de trabalhador motivado por doença ou acidente, 
o empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do 
empregado seja por período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao 
recolhimento deste custeio a partir do décimo terceiro mês, ficando garantido ao trabalhador 
afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de Orientação e 
Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará o 
recolhimento relativo ao trabalhador afastado. 
 

Parágrafo Quarto – Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios 
sociais definidos pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de 
atendimento ao trabalhador e seus familiares, o empregador deverá preencher o comunicado 
disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias a 
contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 (cento e 
cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá arcar com sanções 
pecuniárias em favor do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse. 
Caso a empresa não efetue o comunicado junto à gestora, o trabalhador e seus beneficiários, 
não perderão o direito ao benefício, devendo a entidade efetuar tal comunicado, não eximindo 
o empregador de suas responsabilidades e sanções previstas. 
 

Parágrafo Quinto – O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor 
inferior ao devido, perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. 
Nesses casos, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos 
trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito aos benefícios e serão atendidos 
normalmente pela gestora, a mando das entidades, com exceção dos benefícios prestados por 
empresas terceirizadas que possuam faturamento unitário mensal. Neste caso, o trabalhador e 
seus familiares perderão o direito ao recebimento ou prestação desses benefícios. Assim, o 
empregador responderá, perante o empregado e/ou a seus dependentes, a título de 
indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da categoria vigente à época 
da infração em favor do trabalhador ou seus beneficiários, além de reembolsar às Entidades os 



valores devidos à que os trabalhadores e seus beneficiários têm direito e que estão descritos 
nessa cláusula. Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-mail, pela gestora, ficará 
isento desta indenização. 
 

Parágrafo Sexto: O não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de 
cada mês, acarretará a incidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do pagamento, 
e juros mensais de 1% (um por cento), conforme previsão legal, além das demais penalidades 
previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso em órgãos 
de proteção ao crédito, bem como seu registro nos cartórios de protestos competentes. 
 

Parágrafo Sétimo – Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de 
contratos, devido a fatos novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução 
normativa em vigência, nestes casos, obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira 
para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio jurídico dos trabalhadores, 
conforme o artigo 444 da CLT.  
 

Parágrafo Oitavo – Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o 
Comprovante de Regularidade específico para atendimento da cláusula do plano Benefício 
Social Familiar e Empresarial, referente aos últimos 5 (cinco) anos, a ser apresentado ao 
contratante, as entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.  
 

Parágrafo Nono – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e 
emergencial. 
 

Parágrafo Décimo – Fica desde já consignado e aceito entre as partes, que o envio e usos de 
dados dos empregados é para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios contratados e 
objetos da presente prestação de serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD, e demais legislações pertinentes à confidencialidade. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro – Na hipótese de este instrumento coletivo de trabalho perder sua 
eficácia e em caso de a empresa não dar continuidade dos pagamentos para cumprimento desta 
cláusula, a empresa, seus trabalhadores e familiares terão seus direitos aqui descritos 
suspensos até o retorno de sua eficácia. 
 

Caso as empresas entendam e optem pela continuidade do pagamento para manter o 
cumprimento desta cláusula específica, devido ao seu baixo custo, caráter social, emergencial, 
apoio imediato, natureza alimentar e solidário, prestado aos trabalhadores e seus familiares, 
bem como cientes da redução de custos operacionais e agilidade na gestão da empresa, terão 
seus direitos aqui descritos preservados, observando que a disponibilização, valores e parcelas 
dos benefícios sociais está vinculada pelo valor pago, independente de eventual reajuste em 
futura convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
 

Todos e quaisquer avisos informativos ou de cobranças emitidos pelas entidades ou sua 
gestora, vinculados a esta cláusula recebidos pelas empresas neste período de vacância, terão 
caráter meramente informativo, com o intuito de evitar passivos e discussões judiciais. 
 

 Parágrafo Décimo Segundo – Para lisura e transparência na prestação dos benefícios, segue 
abaixo um resumo e breve descritivo da forma em que eles serão disponibilizados. Tal 
procedimento é necessário para que não haja desvio de finalidade dos benefícios a serem 
disponibilizados e deverá ser rigorosamente observado, devido ao seu caráter social, 



emergencial e de natureza alimentícia.  
 

A íntegra do Manual de Orientação e Regras e decisões judiciais em âmbito nacional, que 
validam os procedimentos implementados pela gestora contratada, aprovada  e detentora das 
marcas Benefício Social Familiar B.S.F. do seu sindicato e  Benefício Social Familiar - BSF, 
estão disponíveis nos links www.beneficiosocial.com.br e 
www.beneficiosocial.com.br/info/decisoesjudiciais  

RESUMO DOS BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS PARA TRABALHADORES E 

EMPREGADORES 

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES 

BENEFICIOS 
FORMA DE 

PRESTAÇÃO 
DESCRITIVO 

BENEFÍCIO 

NATALIDADE 
1X  R$     800,00 

EM CASO DE NASCIMENTO DE FILHO DE 

TRABALHADOR(A), SERÁ DISPONIBILIZADO 

UMA VERBA À FAMÍLIA DO RECÉM-NASCIDO 

EM CARTÃO DE DÉBITO PRÉ PAGO OU OUTRO 

MEIO, A CRITÉRIO DA GESTORA, PARA 

CONTRIBUIR COM O CONFORTO E 

ADAPTAÇÃO NA CHEGADA DO NOVO 

MEMBRO FAMILIAR, SEM QUALQUER 

COMPROVAÇÃO DE GASTO. 

BENEFÍCIO 

MANUTENÇÃO 

DE RENDA 

FAMILIAR 

6X  R$800,00 

EM CASO DE INCAPACITAÇÃO PERMANENTE 

OU FALECIMENTO DE TRABALHADOR(A), 

SERÁ DISPONIBILIZADO A ELE OU AOS 

FAMILIARES, UM CARTÃO DE DÉBITO PRÉ 

PAGO OU OUTRO MEIO, A CRITÉRIO DA 

GESTORA. ESTE BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER 

DISPONIBILIZADO DE FORMA INTEGRAL, 

PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE SUA 

FINALIDADE. 

BENEFÍCIO 

ALIMENTAR 
6X  R$200,00 

 EM CASO DE INCAPACITAÇÃO PERMANENTE 

OU FALECIMENTO DE TRABALHADOR(A), 

SERÁ ENCAMINHADO À SUA RESIDÊNCIA OU 

DA FAMÍLIA, ALIMENTOS DE QUALIDADE E 

VARIEDADE OU OUTRO MEIO, A CRITÉRIO DA 

GESTORA. ESTE BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER 

DISPONIBILIZADO DE FORMA INTEGRAL, 

PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE SUA 

FINALIDADE. 

BENEFÍCIO 

SERVIÇO 

FUNERAL 

1X  R$  4.000,00 

EM CASO DE FALECIMENTO DE 

TRABALHADOR(A), SERÁ DISPONIBILIZADO 

UM AGENTE HABILITADO QUE TOMARÁ AS 

PROVIDÊNCIAS E ACOMPANHAMENTOS 

NECESSÁRIOS AO FUNERAL, INDEPENDENTE 

DA CAUSA, LOCAL OU HORÁRIO DO 

FALECIMENTO. CASO A FAMÍLIA OPTE POR 

SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NÃO UTILIZE 

O AGENTE, O VALOR TOTAL OU O SALDO 

http://www.beneficiosocial.com.br/info/decisoesjudiciais


REMANESCENTE SERÁ ENCAMINHADO AO 

ARRIMO DA FAMÍLIA. 

BENEFÍCIO 

CONTA 

CORRENTE 

VIRTUAL 

SIM 

TEM COMO OBJETIVO PROPICIAR AOS 

TRABALHADORES ACESSO AO SISTEMA 

BANCÁRIO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE UM 

APLICATIVO PARA GERENCIAMENTO DE SEUS 

GASTOS. 

BENEFÍCIO 

RECOLOCAÇÃO 
SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM 

CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS, ONDE O 

TRABALHADOR TERÁ ACESSO A UMA 

GRANDE REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS. 

BENEFÍCIO PRÉ-

INVENTÁRIO 
1X  R$     500,00 

SERÁ ENCAMINHADO AO ARRIMO DA 

FAMÍLIA, COM O INTÚITO DE MINIMIZAR AS 

DESPESAS COM AS DOCUMENTAÇÕES E 

PROCEDIMENTOS DE INVENTÁRIO. 

BENEFÍCIO 

APOIO SOCIAL 
SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO SOCIAL, A 

TODOS OS TRABALHADORES DO SEGMENTO, 

VIA 0800, POR PROFISSIONAIS LEGALMENTE 

CAPACITADOS. 

BENEFÍCIO 

APOIO 

PSICOLÓGICO 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO PSICOLÓGICO, 

A TODOS OS TRABALHADORES DO 

SEGMENTO, VIA 0800, POR PROFISSIONAIS 

LEGALMENTE CAPACITADOS. 

BENEFÍCIO 

APOIO 

NUTRICIONAL 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO NUTRICIONAL, 

A TODOS OS TRABALHADORES DO 

SEGMENTO, VIA 0800, POR PROFISSIONAIS 

LEGALMENTE CAPACITADOS. 

BENEFÍCIO VALE 

EMERGENCIAL 
SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AO TRABALHADOR, 

MEDIANTE A CONTRATAÇÃO DE UMA 

INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA, UMA 

ANTECIPAÇÃO SALARIAL EMERGENCIAL DE 

FORMA RÁPIDA E COM JUROS MENORES, 

ESTANDO SUJEITO À ANÁLISE CADASTRAL. 

BENEFÍCIO 

CERTIFICAÇÃO 

DIGITAL 

(TRABALHADOR) 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO, EMPRESA 

LEGALMENTE HOMOLOGADA PARA 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM VALORES 

ABAIXO DO MERCADO, COM ATENDIMENTO 

EM REDE CREDENCIADA, VIRTUAL OU EM 

DOMICÍLIO 

BENEFÍCIO 

RENDA 

COMPLEMENTAR 

SIM 

TEM COMO OBJETIVO O AUMENTO DA RENDA 

FAMILIAR DO TRABALHADOR, ATRAVÉS DE 

PARCEIROS COMERCIAIS, OS QUAIS 

DISPONIBILIZARÃO PRODUTOS E SERVIÇOS 

PARA AQUISIÇÃO COM POSSIBILIDADE DE 

PARCELAMENTO E/OU CUSTO SUBSIDIADOS, 

PARA REVENDA COM GRANDE POTENCIAL 

LUCRATIVO, E RENDA OFICIAL E 

COMPLEMENTAR A FAMÍLIA. 



  

BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS 

BENEFICIOS 
FORMA DE 

PRESTAÇÃO 
DESCRITIVO 

BENEFÍCIO 

REEMBOLSO 

RESCISÃO 

1X  R$2.000,00 

EM CASO DE INCAPACITAÇÃO 

PERMANENTE OU FALECIMENTO DE 

TRABALHADOR(A), O BENEFÍCIO SERÁ 

ENCAMINHADO À CONTA CORRENTE 

BANCÁRIA DA EMPRESA OU POR OUTRO 

MEIO, A CRITÉRIO DA GESTORA, APÓS 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS. 

BENEFÍCIO 

CONECTA 

EMPRESA 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM 

CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS, PARA 

QUE AS EMPRESAS POSSAM CONTATAR OS 

TRABALHADORES DE FORMA RÁPIDA E 

SEGURA. 

BENEFÍCIO MURAL 

DE EMPREGOS 
SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AS EMPRESAS 

SISTEMA ON-LINE, PARA INSERÇÃO DAS 

VAGAS DISPONÍVEIS, TAIS VAGAS SERÃO 

DIVULGADAS AOS TRABALHADORES PELO 

BENEFÍCIO RECOLOCAÇÃO. 

BENEFÍCIO FOLHA 

DE PAGAMENTO 

VIRTUAL 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO UM SISTEMA ON-

LINE DE CADASTRAMENTO E PAGAMENTO, 

JUNTAMENTE COM O BENEFÍCIO CONTA 

CORRENTE VIRTUAL.VISANDO AGILIZAR O 

ENVIO DAS REMUNERAÇÕES AOS 

COLABORADORES DAS EMPRESAS 

BENEFÍCIO 

COMPRA DIRETA 
SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO UMA REDE DE 

FORNECEDORES, COM DESCONTOS 

SIGNIFICATIVOS EM SEUS PRODUTOS E 

SERVIÇOS, DEVIDO A INEXISTÊNCIA DE 

INTERMEDIÁRIOS. 

BENEFÍCIO 

TRIAGEM DE 

ATESTADO 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE 

PARA AS EMPRESAS ENCAMINHAREM OS 

ATESTADOS MÉDICOS RECEBIDOS DOS 

TRABALHADORES, TAIS ATESTADOS 

PASSARÃO POR TRIAGEM RESULTANDO 

EM UM LAUDO ENCAMINHADO AS 

EMPRESAS. 

BENEFÍCIO 

CERTIFICAÇÃO 

DIGITAL 

(EMPRESA) 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO, EMPRESA 

LEGALMENTE HOMOLOGADA PARA 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM VALORES 

ABAIXO DO MERCADO, COM 

ATENDIMENTO EM REDE CREDENCIADA, 

VIRTUAL OU EM DOMICÍLIO. 



  

 
 

Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Normas para Admissão/Contratação  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SALARIO DO SUBSTITUTO  
 
 

Aos empregados admitidos para a função de outro dispensado sem justa causa, será garantido 
salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais. 
  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CÓPIA DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  
 
 

Quando o empregador admitir o empregado mediante contrato de experiência, deverá fornecer-
lhe cópia do instrumento contra recibo, devidamente datado, bem como anotará na CTPS o 
referido contrato. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  
 
 

Para sua validade os contratos de experiência deverão ser expressamente celebrados sendo 
que a data desta celebração deverá ser aposta pelo trabalhador. 
  
Parágrafo Único - Fica convencionado que o contrato de experiência somente poderá ser 
celebrado com o prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CARTEIRA PROFISSIONAL  
 
 

A Carteira Profissional será obrigatoriamente apresentada contra recibo, pelo empregado para 
a empresa que o admitir, a qual terá o prazo de 48:00 (quarenta e oito horas) para anotação da 
data de admissão, a remuneração e condições especiais, se houver, na forma do disposto no 
artigo 29 da CLT. 
  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ANOTAÇÕES NA CTPS  
 
 

As empresas ficam obrigadas a anotar nas carteiras de trabalho os reajustes salariais, os 
percentuais de comissão e função que o empregado exerça. 

 



Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE JUSTA CAUSA  
 
 

No caso de despedida por justa causa, a empresa comunicará por escrito ao empregado o 
motivo da dispensa. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - RESCISÃO CONTRATUAL  
 
 

As empresas deverão fornecer obrigatoriamente uma via da quitação da rescisão de contrato 
de trabalho aos empregados desligados a qualquer título, com menos de 01 (um) ano de serviço 
na mesma empresa. 
  
Parágrafo Primeiro - Nos documentos de aviso prévio e termos de rescisão contratual relativos 
aos empregados com menos de 01 (um) ano de serviço que não saibam ler nem escrever a 
empresa deverá além de sua impressão digital, fazer constar à assinatura de duas testemunhas. 
  
Parágrafo Segundo - No ato de homologação ou de quitação de rescisões de contrato de 
trabalho, a empresa envidará esforços para entregar ao empregado o extrato de conta do FGTS 
constando a situação dos depósitos e rendimentos do trimestre imediatamente anterior ao 
desligamento do empregado. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PRAZO PARA ANOTAÇÃO NA CTPS  
 
 

Na rescisão contratual, fica os empregadores obrigados a dar baixa na CTPS no prazo máximo 
de 10 (dez) dias e no mesmo prazo proceder ao pagamento dos haveres devidos na quitação. 
Havendo descumprimento do prazo, incidirá multa de 10% (dez por cento) do valor do débito 
ressalvando-se a ausência do empregado e a existência de controvérsia quanto ao crédito. 
 

Aviso Prévio  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - PRAZO DO AVISO PRÉVIO  
 
 

O Aviso Prévio devido pelo empregador ao empregado, será escalonado proporcionalmente ao 
tempo de serviço como segue: 
  

Tempo serviço 

(anos completos) 

Aviso Prévio proporcional 
ao tempo de serviço 

(número de dias) 

Tempo serviço 

(anos completos) 

Aviso Prévio proporcional 
ao tempo de serviço 

(número de dias) 

00 30 12 66 
01 33 13 69 
02 36 14 72 
03 39 15 75 
04 42 16 78 
05 45 17 81 
06 48 18 84 
07 51 19 87 
08 54 20 90 
09 57 21 a 25 anos 105 



10 60 26 anos ou mais 120 
11 63 - - 

  

Parágrafo Único: O empregado que não tiver interesse ao cumprimento do aviso prévio dado 
pelo empregador, poderá liberar-se de cumpri-lo, percebendo os dias trabalhados no período, 
devendo a empresa efetuar o pagamento no prazo legal do art. 477 da CLT. 
  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO  
 
 

Durante o prazo de aviso prévio, dado por qualquer das partes, ficam vedadas as alterações 
nas condições de trabalho, inclusive transferência de local de trabalho, horário ou qualquer outra 
alteração sob pena de rescisão imediata do contrato de trabalho. 
  
Parágrafo Primeiro - O aviso prévio do empregador para dispensa do empregado será por 
escrito e declarará se deverá ou não ser trabalhado, sob pena de nulidade. 
  
Parágrafo Segundo - Fica dispensado do cumprimento do Aviso Prévio, o empregado 
despedido sem justa causa, no caso de obter novo serviço antes do término do referido aviso, 
devendo o mesmo manifestar por escrito seu interesse. Os salários serão devidos até a data da 
solicitação e concessão da dispensa. 
 

Mão-de-Obra Jovem  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MENORES  
 
 

É proibida a admissão ao trabalho de menores, mediante convênio da empresa com entidades 
assistenciais, sem formalização do contrato de trabalho, exceto no caso do estágio, nos termos 
da lei. 
  
 

 
Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  

 
Normas Disciplinares  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - UNIFORMES  
 
 

Quando exigidos na execução dos serviços, as empresas fornecerão, gratuitamente, aos seus 
empregados uniformes, fardamentos, macacões e outras peças de vestuário, bem como 
ferramentas, equipamentos de trabalho e equipamentos individuais de proteção e segurança. 
  
Parágrafo Único - Extinto ou rescindido o contrato de trabalho, deverá o empregado devolver 
os uniformes e equipamentos, que continuam de propriedade da empresa, no estado em que 
se encontrarem. 
  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PERMANÊNCIA NO ESTABELECIMENTO DURANTE INTERVALOS  



 
 

Os empregadores autorizarão, havendo condições adequadas, que seus empregados 
permaneçam no recinto de trabalho em gozo de intervalo para descanso (art. 71 da CLT). Tal 
situação se efetivada não ensejará trabalho extraordinário ou remuneração correspondente. 
  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ASSENTOS  
 
 

O empregador, havendo condições técnicas, autorizará a utilização de assentos apropriados 
nos momentos de pausa no atendimento ao público. Os empregados utilizarão os assentos com 
decoro e serão diligentes no caso de presença do público. 
 

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - GARANTIA DO ACIDENTADO  
 
 

O empregado que sofrer acidente de trabalho, conforme definido pela legislação previdenciária, 
gozará de garantia no emprego pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos da Lei n 8.213/91, 
artigo 118, desde que o seu afastamento seja igual ou superior a 15 (quinze) dias. 
 

Estabilidade Portadores Doença Não Profissional  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE DOENÇA  
 
 

Fica assegurada a estabilidade provisória no emprego, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após 
a alta médica, aos empregados que tenham ficado afastados por período igual ou superior a 30 
(trinta) dias em decorrência de doença do empregado. 
 

 
Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Duração e Horário  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - TRABALHO APÓS AS 19:00 HORAS  
 
 

Os empregados que em regime de trabalho extraordinário, operarem após as 19:00 (dezenove 
horas) em tempo superior a 45 minutos, farão jus a refeição fornecida pelo empregador ou a um 
pagamento equivalente a R$. 19,65 (dezenove reais e sessenta e cinco centavos), por dia em 
que ocorrer tal situação. Tal parcela terá natureza indenizatória. 
  
  
 

Intervalos para Descanso  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - LANCHES  



 
 

Os intervalos de quinze minutos para lanche, nas empresas que observem tal critério, serão 
computados como tempo de serviço na jornada de trabalho do empregado. 
  
 

Descanso Semanal  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO  
 
 

O repouso semanal será fruído aos domingos. Nas atividades que por sua natureza determinem 
trabalho aos domingos, será garantido aos empregados repouso em pelo menos 02 (dois) 
domingos ao mês. 
  
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ESCALA DE FOLGAS  
 
 

As empresas que funcionarem aos domingos e feriados deverão dar ciência da escala de folgas, 
com antecedência mínima de 07 (sete) dias do inicio das mesmas. 
  
 

Controle da Jornada  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTROLE DE JORNADA  
 
 

As empresas deverão manter cartão ou livro ponto, onde os empregados possam anotar as 
jornadas efetivamente laboradas. 
 

Faltas  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - ABONO DE FALTAS EM CASO DE GREVE DE ÔNIBUS  
 
 

Em caso de greve do transporte coletivo, serão abonadas as faltas dos empregados decorrentes 
desta greve, cabendo aos mesmos, todavia, envidar todos os esforços necessários para chegar 
ao local de trabalho, devendo comunicar ao empregador em caso de impossibilidade. 
 

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes)  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ESTUDANTES  
 
 

É vedada a prorrogação de horário de trabalho aos empregados estudantes que comprovem a 
sua situação escolar, desde que expressem o seu desinteresse pela citada prorrogação. 
  
Parágrafo Único - Se abonará faltas aos empregados estudantes e vestibulandos, quando 
comprovarem prestação de exames. 
 



 
Férias e Licenças  

 
Duração e Concessão de Férias  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - COMUNICAÇÃO DAS FÉRIAS  
 
 

As empresas comunicarão aos empregados a data de inicio das férias por escrito, mediante 
recibo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
  
 

Remuneração de Férias  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS  
 
 

O pagamento das férias, a qualquer título inclusive proporcionais será sempre acrescido com o 
terço constitucional, inclusive para os efeitos do art. 144 da CLT. 
  
 

 
Saúde e Segurança do Trabalhador  

 
Exames Médicos  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - EXAMES MÉDICOS  
 
 

Os exames realizados quando da admissão ou demissão, ou outros momentos determinados 
em lei, deverão ser custeados pelos empregadores. 
  
 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PROTEÇÃO AO TRABALHO DA MULHER  
 
 

A mulher não poderá ser incumbida de limpeza externa das janelas dos prédios exceto das 
existentes no andar térreo e daquelas que possam ser alcançadas através de dispositivos 
apropriado sem necessidade de andaimes ou escadas. 
 

 
Relações Sindicais  

 
Liberação de Empregados para Atividades Sindicais  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - LICENÇA A DIRIGENTES SINDICAIS  
 
 

As empresas com contingente maior que 20 (vinte) empregados por estabelecimento 
concederão licença não remunerada aos dirigentes sindicais eleitos e no exercício de seu 



mandato, para participação em reuniões, conferências, congressos e simpósios, licença que 
será solicitada pela entidade sindical, com antecedência mínima de 10 (dez) dias por prazo não 
superior a 10 (dez) dias no ano. 
 

Acesso a Informações da Empresa  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - RELAÇÃO DOS EMPREGADOS  
 
 

As empresas ficam obrigadas a encaminharem a Entidade Profissional uma cópia de sua RAIS 
- RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS ou outro documento equivalente contendo 
a relação e salários consignados na RAIS, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega do referido 
documento ao órgão competente. Fica obrigada a Entidade Sindical obreira a manter em sigilo 
as informações, salvo uso necessário. 
  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL  
 
 

Com a finalidade de custear os gastos inerentes à negociação da CCT conduzida pela entidade 
sindical, sendo devido por todos os membros da categoria (artigo 513, “e”, CLT) a Contribuição 
Assistencial Patronal 2023, deverá ser paga a favor do Sindicato das Empresas de Turismo no 
Estado do Paraná, até o dia 30/07/2023, em guia específica, que deverá ser solicitada ao 
Sindicato via e-mail sindeturpr@sindeturpr.com.br, ou no fone (41) 3077-3434. 
  

PARÁGRAFO 1º: Em caso de não recolhimento até a data aprazada, o empregador arcará com 
o ônus, acrescido da multa e juros conforme a Lei; 
  

PARÁGRAFO 2º: As empresas com registro na junta comercial anteriormente a data base 
(junho), deverão proceder ao recolhimento normalmente aos demais. 
  

PARÁGRAFO 3º: O sindicato profissional divulgará a Convenção Coletiva de Trabalho e mais o 
que se refere às obrigações constantes nesta cláusula, não cabendo ao mesmo, qualquer ônus 
acerca de eventual questionamento judicial a respeito da contribuição fixada. 
  
  
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LABORAL  
 
 

Conforme decisão de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de março de 2023, os 
empregadores deverão descontar de cada empregado a contribuição assistencial referente a 
negociação coletiva do período 2023/2024, por empregado, UMA PARCELA no valor de R$. 
60,00 (sessenta reais), para desconto dos salários do mês de julho/2023, com 
recolhimento ao Sindicato profissional, respectivamente até o dia 10 do mês subsequente 
ao desconto. 
  

mailto:sindeturpr@sindeturpr.com.br


a) A contribuição assistencial laboral deverá ser descontada de todos os empregados 
abrangidos por esta convenção coletiva de trabalho, no valor acima estabelecido, conforme 
AGE; 
b) O recolhimento da contribuição assistencial laboral deverá ser procedido pelas empresas 
através do pagamento de guia específica a ser emitida pelo sindicato profissional e 
encaminhada a cada empresa, que deverá preencher o valor e o número de empregados 
contribuintes; 
  

c) Após o recolhimento da contribuição assistencial laboral, as empresas, no prazo de 10 (dez) 
dias após o recolhimento, deverão encaminhar cópia das respectivas guias ao sindicato 
profissional, acompanhada da relação nominativa dos empregados contribuintes e os valores 
individualmente recolhidos; 
  

d) As empresas que descumprirem com o recolhimento da contribuição assistencial laboral 
dentro do prazo acima estabelecido, arcarão com o pagamento dos valores de seus 
empregados abrangidos por esta convenção coletiva de trabalho, acrescidos da multa de 2% 
(dois por cento) incidente sobre o valor devido por empregado, podendo proceder ao desconto 
dos empregados, somente do valor da contribuição assistencial laboral; 
  

e) O desconto da contribuição assistencial se faz na estrita necessidade da entidade sindical 
laboral a fomentar seus serviços sindicais, voltados para a assistência aos membros da 
respectiva categoria e para as negociações coletivas. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO   Fica assegurado aos empregados não sindicalizados, o direito de 
oposição, que poderá ser exercido, e será aceito pelo sindicato, em até 10 (dez) dias a contar 
da data do registro da CCT no Ministério da Economia, na Secretaria Especial da Previdência e 
Trabalho, devendo ser manifestado por escrito pelos empregados, através de comparecimento 
pessoal na sede do sindicato; 
  
a) Nos municípios onde não houver sede ou subsede, o direito de oposição poderá ser 
manifestado através do envio de correspondência ao sindicato, com Aviso de Recebimento 
(AR), no mesmo prazo fixado no parágrafo primeiro. 
  
b) A manifestação do direito de oposição à referida contribuição deverá ser respeitada em 
relação às contribuições cobradas a partir da data do comparecimento do interessado no 
sindicato manifestando tal direito, caso assim opte o interessado. 
  
c) O empregado interessado, após a manifestação do direito de oposição perante o sindicato, 
comunicará o empregador, para que este proceda a exclusão dos descontos de sua folha de 
pagamento, sob pena de não devolução dos valores descontados. 
  
d) a manifestação do direito de oposição será feita em 02 (duas) vias, sendo uma devolvida pelo 
sindicato ao trabalhador devidamente protocolada. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado aos empregadores ou aos seus prepostos, assim 
considerados os gerentes e os integrantes de departamento pessoal e financeiro, a adoção de 
quaisquer procedimentos visando a induzir os empregados em proceder oposição ao desconto 
da contribuição assistencial, lhes sendo igualmente vedado a elaboração de modelos de 
documento de oposição para serem copiados pelos empregados, cabendo a decisão da 
oposição individual e exclusivamente ao empregado; Os que descumprirem esta determinação 
serão responsabilizados, ficando sujeitos a sanções administrativas,  civis e criminais cabíveis. 



  
  
 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - EMPRESAS FALIDAS E CONCORDATARIAS  
 
 

As empresas concordatárias e a massa falida que continuar a operar e as empresas que 
comprovarem dificuldade econômicas previamente, negociar com a entidade sindical dos 
empregados condições para pagamento dos salários, índices de correção salarial e haveres 
rescisórios. 
 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - ACORDOS COLETIVOS  
 
 

Fica estabelecida a possibilidade de celebração de Acordo Coletivo de Trabalho entre a 
Entidade Profissional e as empresas, para a adoção do sistema de compensação de horas 
trabalhadas. 
 

 
Disposições Gerais  

 
Regras para a Negociação  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - RENEGOCIAÇÃO  
 
 

Na hipótese de alterações na legislação salarial em vigor, ou alteração substancial de condições 
de trabalho e salário, as partes se reunirão para examinar seus efeitos, para adoção de medidas 
que julgarem necessárias com relação à cláusula terceira, facultando-se o dissídio coletivo no 
caso de insucesso de negociação. 
 

Descumprimento do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DESCUMPRIMENTO  
 
 

Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas da presente CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO ficam os infratores obrigados ao pagamento de multa igual a meio salário mínimo 
vigente, que reverterá em favor da parte prejudicada, sejam os empregados, sejam as 
entidades convenentes. 
  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS  
 
 



A presente Convenção Coletiva de Trabalho não acarretará qualquer redução de benefícios já 
gozados pelos empregados. 

 
}  

 

 

ROSICLER MARIA TORQUATO  

Presidente  

SIND EMP C V L ADM IMOV TURISMO LAVAN SIM CTBA E REGIAO  

 

 

 

ONESIMO SANTOS DE ANUNCIACAO  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO NO ESTADO DO PARANA  
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Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR020679_20232023_06_27T15_15_36.pdf

